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Atos da Prefeita
Lei nº 8.419, de 05 de setembro de 2013.

Institui a nova política municipal de atendimento dos
Direitos da Criança e do Adolescente e estabelece
normas gerais para sua adequada aplicação, revo-
gando expressamente a Lei 7.803 de 07 de abril de
2006 e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a política municipal de aten-
dimento dos Direitos da Criança e do Adolescente e estabelece nor-
mas gerais para sua adequada aplicação.

Art. 2º. O atendimento e a promoção dos Direitos da Criança
e do Adolescente, no âmbito do Município de Campos dos Goytaca-
zes, far-se-á através de ações que assegurem o desenvolvimento fí-
sico, afetivo, mental, moral, espiritual, profissional e social da criança
e do adolescente, em condições de liberdade e dignidade, bem como
a convivência familiar e comunitária, e compreende:

I - políticas sociais básicas de educação, saúde, habitação,
recreação, esportes, cultura, lazer, profissionalização e outras que as-
segurem o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social da
criança e do adolescente, em condições de liberdade e dignidade,
bem como a convivência familiar e comunitária;

II - políticas e programas de assistência social, em caráter
supletivo, para aqueles que deles necessitem;

III - serviços especiais de prevenção e atendimento médico e
psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abu-
so, crueldade e opressão;

IV - serviço de identificação e localização de pais, responsá-
veis, crianças e adolescentes desaparecidos;

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos di-
reitos da criança e do adolescente;

VI - políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar
o período de afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo
exercício do direito à convivência familiar de crianças e adolescentes;

VII - promover a preservação e fortalecimento de vínculos
sob forma de guarda e adoção as crianças e adolescentes afastados
do convívio familiar, inclusive as inter-raciais, com necessidades es-
pecíficas de saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos;

VIII - campanhas de divulgação e incentivo ao registro dos
Programas e Projetos desenvolvidos na área da criança e adolescente
no Conselho Municipal de Promoção dos Direitos da Criança e do
Adolescente, conforme determina a Lei Federal n.º 8.069, de 1990.

§ 1º. O Município destinará os recursos e espaços públicos
para ações assistenciais, culturais, esportivas e de lazer voltadas para
a criança e o adolescente.

§ 2º. O Município poderá formar consórcios e firmar convê-
nios com entidades públicas, inclusive de outras esferas governamen-
tais, bem como com entidades privadas, para efetivar o atendimento
regionalizado.

Art. 3º. As políticas sociais devem garantir com absoluta prio-
ridade a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimen-
tação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cul-
tura, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e co-
munitária, devendo os entes governamentais e não governamentais,
acatarem as deliberações do Conselho Municipal de Promoção dos
Direitos da Criança e do Adolescente.

Parágrafo único - A garantia da prioridade compreende:

I - a primazia de receber proteção e socorro em quaisquer
circunstâncias;

II - precedência de atendimento nos órgãos públicos de qual-
quer esfera governamental;

III - prioridade no atendimento à criança e ao adolescente
nas políticas sociais públicas;

IV - destinação privilegiada de percentual e dotação orçamen-
tária dos recursos públicos municipais nas áreas de proteção da crian-
ça e do adolescente.

Art. 4º. São órgãos e instrumentos da política de atendimen-
to dos Direitos da Criança e do Adolescente no Município de Campos
dos Goytacazes:

I - Conselho Municipal de Promoção dos Direitos da Criança
e do Adolescente - CMPDCA;

II - Conselhos Tutelares - CTs;
III - Fundo Municipal da Infância e da Adolescência - FMIA;
IV - Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-

cente - FMDCA.

Art. 5º. Haverá permanente articulação entre os Conselhos
Tutelares e o Conselho Municipal de Promoção dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente, bem como entre esses e as autoridades legal-
mente constituídas e os demais Conselhos Municipais.

Art. 6º. As entidades governamentais e não governamentais
deverão inscrever seus programas, especificando os regimes de aten-
dimento junto ao Conselho Municipal de Promoção dos Direitos da
Criança e do Adolescente, o qual manterá cadastro atualizado dos
programas e suas alterações, atribuirá a cada uma das inscrições res-
pectivo número de registro e fará pronta comunicação aos Conselhos
Tutelares, sendo vedado o funcionamento dos programas e das en-
tidades não governamentais sem a regularização no CMPDCA, o qual
fará avaliação de regularidade a qualquer tempo e adequação a cada
02 (dois) anos.

§ 1º. As entidades não governamentais do regime de aten-
dimento do Estatuto da Criança e do Adolescente só poderão funcio-
nar depois de registradas no CMPDCA, o qual depois de concluído o
procedimento de registro fará imediata comunicação ao Ministério Pú-
blico e à Autoridade Judiciária da Infância e Juventude.

§ 2º. O registro da entidade não governamental terá validade
de 02 (dois) anos, devendo ser renovado, por iniciativa e responsa-
bilidade da entidade, provando-se a preservação dos mesmos requi-
sitos exigidos para o registro inicial, podendo o CMPDCA, a qualquer
tempo, reavaliar a concessão do registro ou sua renovação.

§ 3º. Transcorridos 30 (trinta) dias após o vencimento do re-
gistro sem que haja manifestação da entidade, o mesmo será auto-
maticamente cancelado; e, se ao término desse prazo o procedimento
estiver em curso, deverá ser concluído com prazo máximo de mais 15
(quinze) dias sob pena de cancelamento.

Art. 7º. Deverão ser inscritos no CMPDCA, os programas de
proteção e sócio-educativos, executados pelas entidades registradas
destinando-se à:

I - orientação e apoio sócio-familiar;
II - apoio sócio-educativo em meio aberto;
III - colocação familiar;
IV - acolhimento institucional;
V - liberdade assistida;
VI - semi-liberdade;
VII - internação.

TÍTULO II

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMPDCA

Art. 8º. O Conselho Municipal de Promoção dos Direitos da
Criança e do Adolescente - CMPDCA é um órgão paritário de decisão
autônoma, normativo, de deliberação coletiva, consultivo, controlador
das ações e das políticas sociais de defesa e promoção dos direitos
da criança e do adolescente no Município.

Art. 9º. O CMPDCA será composto de 08 (oito) representan-
tes eleitos pela Sociedade Civil e 08 (oito) representantes indicados
pelo Poder Público Municipal, totalizando 16 (dezesseis) titulares, res-
pectivamente com igual número de suplentes, os quais somente atua-
rão na ausência ou impedimento de seus respectivos titulares.

§1º. Os conselheiros do CMPDCA não poderão exercer car-
gos de direção ou de fiscalização em entidades que estejam receben-
do recursos do Fundo Municipal da Infância e Adolescência.

§ 2º. O Chefe do Executivo Municipal indicará e substituirá a
qualquer tempo, os representantes governamentais que atuarão como
conselheiros no CMPDCA.

Art. 10. Caberá ao Executivo Municipal, através de órgão da
Administração Direta, garantir a infra-estrutura necessária para que o
CMPDCA desenvolva com eficiência suas atividades.

Art. 11. Compete ao Poder Publico Municipal, através de
suas Secretarias, Fundações e demais órgãos, atender ao CMPDCA
para viabilizar o desenvolvimento de suas ações e atividades, bem co-
mo para a implantação das políticas sociais definidas pelo Conselho.

Art. 12. A Eleição para a representação da Sociedade Civil
será convocada bienalmente pelo CMPDCA, no último trimestre do
ano de término dos mandatos, para a escolha dos 08 (oito) titulares e
08 (oito) suplentes, dentre as entidades que estiverem regularmente
funcionando no Município há mais de 01 (um) ano.

§ 1º. Poderão participar da eleição para a escolha dos re-
presentantes da Sociedade Civil no CMPDCA, as entidades com sede
no Município, conforme abaixo relacionadas:

I - organizações religiosas;
II - entidades de classe;
III - federações;
IV - sindicatos e associações de profissionais;
V - conselhos regionais de categorias profissionais;
VI - clubes de serviços;
VII - instituições que realizam estudos e pesquisas sobre

crianças e adolescentes;
VIII - entidades de atendimento direto à criança e ao ado-

lescente;
IX - organizações educacionais e científicas;
X - associações culturais, filantrópicas e beneficentes;
XI - entidades similares.
§ 2º. Os órgãos públicos municipais e as pessoas jurídicas

das entidades da Sociedade Civil eleitas serão os detentores dos
mandatos, devendo se manifestar através das pessoas físicas de seus
representantes indicados para atuarem como conselheiros, podendo
esses a qualquer tempo ser substituídos pelas entidades que repre-
sentam.

Art. 13. O mandato da entidade não governamental será de
02 (dois) anos, permitida apenas uma reeleição consecutiva.

Parágrafo único - o conselheiro representante de entidade
não governamental se submeterá à regra do caput deste artigo, não
podendo ser reconduzido para representar outra entidade ou se uti-
lizar de qualquer outro expediente para ilidir a regra.

Art. 14. A função de conselheiro de direito é de relevante in-
teresse público, na forma do Estatuto da Criança e do Adolescente,
sendo seu exercício prioritário de caráter voluntário sem remuneração
ou retribuição financeira, atuando de acordo com o artigo 227 da
Constituição Federal.

Art. 15. Bienalmente, após a posse dos novos integrantes do
CMPDCA na primeira quinzena de janeiro, esses elegerão os mem-
bros de sua Diretoria Executiva, garantindo-se a paridade e a alter-
nância nas posições entre os representantes do Poder Público e da
Sociedade Civil, nos seguintes cargos:

I - Presidente;
II - Vice Presidente;
III - Primeiro Secretário;
IV - Segundo Secretário;
V- Primeiro Tesoureiro;
VI - Segundo Tesoureiro.

§ 1º. O vice e os segundos, somente atuarão na ausência ou
impedimento dos titulares dos cargos;

§ 2º. Ao restar vago um cargo na Diretoria, deverá ser pro-
movido nova eleição entre os membros do CMPDCA, respeitada a pa-
ridade e alternância estabelecidas no caput.

Art. 16. São competências e atribuições do CMPDCA:

§ 1º. Compete ao CMPDCA:

a) formulação e deliberação das políticas de proteção e pro-
moção dos direitos da criança e do adolescente, em interface com a
Fundação Municipal da Infância e da Juventude (FMIJ);

b) controle das ações;
c) articulação com os setores envolvidos do Poder Público e

da Sociedade Civil, em torno das metas e ações concretas indicadas
nas conferências municipal, estadual e nacional, através da efetivação
de planos, programas e projetos;

d) fazer valer os direitos constitucionais;
e) realizar a Conferência Municipal da Criança e do Adoles-

cente.
f) deliberação e controle do Sistema Municipal de Atendimen-

to Sócio-educativo.

§ 2º. São atribuições do CMPDCA:

a) encaminhar junto aos órgãos competentes, denúncias de
todas as formas, atinentes à negligência, omissão, discriminação, ex-
ploração, violência, crueldade e opressão contra a criança e o ado-
lescente, acompanhando a execução das medidas necessárias até a
sua apuração final;

b) incentivar e promover a capacitação e a atualização dos
profissionais das instituições governamentais e não governamentais,
envolvidos no atendimento direito à criança e ao adolescente, respei-
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tando a descentralização política - administrativa contemplada na
Constituição Federal;

c) proceder visitas às delegacias de polícia, custódias, pre-
sídios, hospitais, entidades de internação e qualquer lugar onde en-
contrem crianças e adolescentes em presumível situação irregular, pa-
ra o encaminhamento urgente das providências de proteção;

d) garantir permanente articulação com o Poder Executivo,
Legislativo e Judiciário, bem como os demais órgãos e entidades go-
vernamentais ou não governamentais objetivando impedir comporta-
mentos que contrariem os princípios de atendimento integral e prio-
ridade absoluta aos direitos da criança e do adolescente, assegurados
na forma desta Lei;

e) promover o processo seletivo para sua própria renovação
e para a escolha dos conselheiros tutelares do Município.

f) emitir Resoluções normativas para a melhor efetividade dos
dispositivos da presente lei, criando parâmetros para sua adequação
aplicação;

g) formular políticas e definir prioridades, controlar ações, de-
liberar sobre programas, projetos e serviços; sugerir mudanças insti-
tucionais, influenciar no Orçamento do Município relativamente às
ações na área da criança e do adolescente;

h) controlar os registros e as inscrições dos programas e pro-
jetos das entidades que atuarem na área da infância e adolescência;

i) gerir o Fundo Municipal da Infância e da Adolescência
(FMIA) e promover estudos e pesquisas;

j) ordenar a publicação de suas deliberações e resoluções;

k) elaborar e alterar seu Regimento Interno, bem como ho-
mologar os regimentos internos do Fórum Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente e dos Conselhos Tutelares.

Art. 17. Constituem objetivos fundamentais do CMPDCA:

I - garantir a toda criança e adolescente o direito de ser cria-
do no seio de sua família e, excepcionalmente em família substituta,
assegurando a convivência com os membros da família de origem e a
participação na comunidade;

II - garantir, junto ao Poder Público, o fornecimento gratuito
àqueles que necessitarem de medicamentos e outros recursos rela-
tivos ao tratamento ou reabilitação;

III - garantir, através do Sistema Único de Saúde (SUS) aten-
dimento médico à criança e ao adolescente, o acesso universal e
igualitário às ações e serviços para prevenção, proteção e recupera-
ção da saúde;

IV - dar prioridade aos programas de prevenção e assistên-
cia:

a) materno-infantil;
b) as enfermidades endêmicas e epidêmicas;
c) a excepcionalidade e às pessoas com deficiência, garan-

tindo-se, inclusive a estimulação precoce;
d) à desnutrição e a desidratação;
e) doenças infecto-parasitárias;
f) aos dependentes químicos e drogas afins incluindo o aten-

dimento especializado;
g) aos gravemente queimados, acidentados, inclusive no que

refere as cirurgias estéticas e reparadoras;
h) às vítimas de maus tratos, violência sexual e outras for-

mas de violência;
i) à saúde mental.
V - garantir o acesso gratuito às creches;

VI - garantir o direito da criança e do adolescente a educa-
ção, repudiando qualquer tipo de discriminação, assegurando a par-
ticipação social, a liberdade de pensamento e de expressão;

VII - garantir o ingresso e permanência nas escolas públicas
e o acompanhamento psicopedagógico na formação de cidadãos, bem
como a inserção do adolescente no mercado de trabalho;

VIII - garantir o acesso da criança e do adolescente ao lazer,
ao esporte e a cultura.

Art. 18. As deliberações do CMPDCA serão tomadas em reu-
niões públicas de sua Assembléia Geral, órgão máximo normativo, de-
liberativo e consultivo, devendo ocorrer ordinariamente conforme cons-
tar de seu calendário anual de atividades; ou extraordinariamente
quando necessário por sua urgência justificada.

Parágrafo único. As deliberações e Resoluções do CMPDCA
são vinculantes e obrigatórias em todo o território do Município;

Art. 19. Durante a fase dos debates para deliberação dos as-
suntos da pauta, somente os conselheiros titulares terão direito à voz
e voto, com o assessoramento da equipe técnica do CMPDCA; os su-
plentes atuarão verificada a ausência ou impedimento dos titulares; e
todos terão direito a voz na primeira fase da reunião, antes da pauta
deliberativa.

Art. 20. As reuniões do CMPDCA poderão ter caráter sigi-
loso, desde que por motivo de relevância e garantia de direitos, de-
vendo o sigilo ser determinado por ato do presidente e ratificado pe-
los membros do CMPDCA presentes na reunião, antes do início dos
debates.

Art. 21. O CMPDCA poderá requerer junto ao Executivo Mu-
nicipal, quando necessário, servidores públicos para formação de sua
equipe técnica e de apoio administrativo para o seu efetivo funciona-
mento, ficando esses em disponibilidade remunerada pela lotação de
origem, sem prejuízo das vantagens e de seu tempo de serviço para
aposentadoria.

Art. 22. O Poder Executivo Municipal designará um servidor
público de carreira, como responsável pela administração e patrimônio
do CMPDCA.

Art. 23. O CMPDCA, atendendo às suas deliberações, pode-
rá contratar com recursos do Fundo Municipal da Infância e Adoles-
cência, os serviços de assessoria necessários ao desenvolvimento e
execução de suas ações.

TÍTULO III
DOS CONSELHOS TUTELARES

CAPÍTULO I
REGRAS GERAIS

Art. 24. Os Conselhos Tutelares são órgãos permanentes e
tecnicamente autônomos, não jurisdicionais, encarregados de zelar pe-

lo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, conforme
dispõe a Lei Federal n.º 8.069/90 e a presente Lei.

Parágrafo único. O efetivo exercício da função de conselhei-
ro tutelar constituí serviço público relevante, com presunção de ido-
neidade moral, não se caracterizando como funcionário público para
nenhum efeito.

Art. 25. Para viabilizar seu contínuo funcionamento, os Con-
selhos Tutelares estarão vinculados administrativamente a Fundação
Municipal da Infância e Juventude - FMIJ.

Art. 26. O exercício da autonomia do conselheiro não o isen-
ta de responder pelas obrigações funcionais e administrativas junto ao
órgão ao qual seu Conselho Tutelar estará vinculado.

Art. 27. Caberá ao Executivo Municipal garantir a infra-estru-
tura necessária ao bom funcionamento dos Conselhos Tutelares, tais
como sede, mobiliário, equipe técnica e de apoio administrativo e
transporte.

Art. 28. A equipe técnica de assessoramento dos Conselhos
Tutelares será composta por no mínimo um assistente social, um psi-
cólogo e um assessor jurídico.

Parágrafo único. Quando da atuação da equipe técnica de-
verá ser respeitada a autonomia dos Conselheiros Tutelares, sendo
vedada a prestação de serviços e atendimento direto à população.

Art. 29. Haverá 05 (cinco) Conselhos Tutelares no Municí-
pio:

I - Conselho Tutelar I - abrangerá a área da margem esquer-
da do rio Paraíba do Sul, na região de Guarús, sendo da margem
esquerda da Rodovia BR 101 sentido Campos- Vitória, até as divisas
com os municípios vizinhos;

II - Conselho Tutelar II - abrangerá a área da margem es-
querda do rio Paraíba do Sul, na região de Guarús, sendo da mar-
gem direita da Rodovia BR-101 sentido Campos-Vitória, até as divisas
com os municípios vizinhos;

III - Conselho Tutelar III - abrangerá a área da margem di-
reita do rio Paraíba do Sul, sendo da margem direita da BR-101 no
sentido Campos-Rio de Janeiro até as divisas com os municípios vi-
zinhos;

IV - Conselho Tutelar IV - abrangerá área da margem direita
do rio Paraíba do Sul, sendo da margem esquerda da BR-101 no
sentido Campos-Rio de Janeiro até a delimitação com os distritos do
Município abrangidos pelo Conselho Tutelar V;

V - Conselho Tutelar V - abrangerá a área da margem direita
do rio Paraíba do Sul, compreendo os seguintes distritos do Municí-
pio: 2º Distrito - Goitacazes, 4.º Distrito - São Sebastião, 17.º Distrito -

Tocos, 5.º Distrito - Mussurepe e 3.º Distrito - Santo Amaro; com
suas respectivas localidades.

Art. 30. Cada Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco)
membros titulares para um mandato de 04 (quatro) anos, sendo per-
mitida apenas uma reeleição por igual período, através do processo
seletivo disposto na presente lei.

Parágrafo único. O conselheiro tutelar titular que tiver exer-
cido o cargo por período consecutivo superior a um mandato e meio
não poderá participar do processo de escolha subseqüente.

Art. 31. Os Conselheiros Tutelares terão dedicação exclusiva,
sendo-lhes garantidos os seguintes direitos:

I - cobertura previdenciária;

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3
(um terço) do valor da remuneração mensal;

III - licença-maternidade;

IV - licença -paternidade;

V - licença para tratamento de saúde;

VI - gratificação natalina de valor equivalente a remuneração
mensal.

Art. 32. https://mail-attachment.googleusercontent.com/attach-
ment/?view=att&th=1372eea6854d3963&attid=0.1&disp=vah&sa-
fe=1&zw&saduie=AG9B_P94U0e24id9SHPwEsEivF_G&sa-
det=1343397798034&sads=YHYHOHf1irpv6YRxPGyyxSYx-
fOE&sadssc=1 - 0.1_annotation19#0.1_annotation19 A Lei Orçamentá-
ria deverá estabelecer dotação específica para a implantação, manu-
tenção e funcionamento dos Conselhos Tutelares, bem como para re-
muneração e formação continuada dos conselheiros tutelares.

§ 1º. Para a finalidade do caput deste artigo, deverão ser
consideradas as seguintes despesas:

I - custeio com mobiliário, água, luz, telefone fixo e móvel,
internet, computadores e similares;

II - capacitação continuada para os conselheiros tutelares;
III - custeio de despesas dos conselheiros inerentes ao exer-

cício de suas atribuições;
IV - espaço adequado para a sede dos Conselhos Tutelares;
V - transporte adequado, permanente e exclusivo para o

exercício da função, incluindo sua manutenção, e segurança da sede
e de todo o seu patrimônio;

VI - custeio das despesas com o processo de escolha dos
conselheiros tutelares.

§ 2º. O número de salas do Conselho Tutelar deverá atender
a demanda, de modo a possibilitar atendimentos simultâneos, evitando
prejuízos à imagem e à intimidade das crianças e adolescentes aten-
didos.

§ 3º. Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal
Infância e da Adolescência (FMIA) para os fins previstos neste artigo,
exceto para a formação e qualificação funcional dos conselheiros tu-
telares.

Art. 33. São atribuições dos Conselhos Tutelares:

I - atender às crianças e adolescentes, sempre que os di-
reitos a elas assegurados em lei forem ameaçados ou violados por
ação ou omissão da sociedade, do Estado, dos pais ou responsáveis
ou em razão de sua conduta, bem como na ocorrência de ato infra-
cional, podendo nesses casos aplicar, isolada ou cumulativamente, as
seguintes medidas:

a) encaminhamento aos pais ou responsáveis, mediante ter-
mo de responsabilidade;

b) orientação, apoio e acompanhamento temporários;
c) matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento ofi-

cial de ensino fundamental;
d) inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à

família, à criança e ao adolescente;
e) requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátri-

co, em regime hospitalar ou ambulatorial;

f) inclusão em programas oficiais ou comunitários de auxilio,
orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

g) acolhimento institucional.

II - atender e aconselhar os pais ou responsáveis, aplicando-
lhes as seguintes medidas:

a) encaminhamento a programa oficial ou comunitário de pro-
teção à família;

b) inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio,
orientação e tratamento

de alcoólatras e toxicômanos;
c) encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico;
d) encaminhamento a cursos ou programas de orientação;
e) obrigação de matricular o filho ou pupilo em estabeleci-

mento de ensino e acompanhar sua freqüência e aproveitamento es-
colar;

f) obrigação de encaminhar a criança ou o adolescente a tra-
tamento especializado;

g) advertência.

III - promover a execução de suas decisões, podendo para
tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação,
serviço social, previdência, trabalho e segurança;

b) representar junto à autoridade judiciária os casos de des-
cumprimento injustificado de suas deliberações;

IV - encaminhar ao Ministério Público notícias de fatos que
constituam infração administrativa ou penal, contra os direitos da
criança ou adolescente;

V - encaminhar a autoridade judiciária os casos de sua com-
petência;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade ju-
diciária, dentre as previstas no artigo 101, incisos I a VI, da Lei Fe-
deral nº 8.069/90, para o adolescente autor de ato infracional;

VII - expedir notificações;

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança
ou adolescente, quando necessário;

IX - assessorar o Poder Executivo na elaboração da proposta
orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da
criança e do adolescente;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a
violação dos direitos previstos no artigo 220, § 3º inciso II, da Cons-
tituição Federal;

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações
de perda ou suspensão do poder familiar, após esgotadas as possi-
bilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família
natural.

XII - fiscalizar as entidades governamentais e não-governa-
mentais de atendimento ou que exerçam ações e/ou atividades direta
ou indiretamente com crianças e adolescentes, na forma definida no
artigo 90 da Lei 8.069/90.

§ 1º. Ao apreciar qualquer caso que possa resultar na apli-
cação das medidas previstas neste artigo, o Conselho Tutelar verifi-
cará sempre a regularidade do registro civil da criança e do adoles-
cente, comunicando à autoridade judiciária os casos que dependam
de requisição da mesma para a devida regularização.

§ 2º. Se o Conselho Tutelar, no exercício de suas funções
entender necessário o afastamento da criança ou adolescente do con-
vívio familiar, comunicará, com o devido parecer da equipe técnica,
imediatamente o fato ao Ministério Público e a autoridade judiciária,
prestando-lhes informações sobre os motivos de tal entendimento e as
providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social
da família.

§ 3º. O acolhimento institucional a que se refere à alínea “g”
do inciso I deste artigo é medida provisória e excepcional, utilizável
como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo es-
ta possível, para colocação em família substituta, não implicando em
privação de liberdade.

Art. 34. Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais
previstas nesta Lei e na Lei Federal n.º 8.069/90 (ECA) para proteção
de vitimas de violência ou abuso sexual, o afastamento da criança ou
adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva da au-
toridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério
Público, do Conselho Tutelar ou de quem tenha legítimo interesse, de
procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao
responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa.

Art. 35. As decisões dos Conselhos Tutelares proferidas no
âmbito de suas atribuições e obedecidas as formalidades legais, têm
eficácia plena e são passíveis de execução imediata.

Art. 36. Os Conselhos Tutelares elaborarão um Regimento
Interno único, observados os parâmetros legais, cuja proposta deverá
ser encaminhada ao CMPDCA para apreciação, sendo facultado o en-
vio de propostas de alteração.

§ 1º Compete ao Conselho Tutelar à aprovação de seu Re-
gimento Interno.

§ 2º Uma vez aprovado, o Regimento Interno do Conselho
Tutelar será publicado, afixado em local visível na sede do órgão e
encaminhado ao Poder Judiciário e ao Ministério Público.

Art. 37. Os Conselhos Tutelares funcionarão em sua sede de
segunda-feira à sexta-feira, das 08 às 18 horas, mantendo a partir
desse horário plantão alcançável inclusive nos finais de semana e fe-
riados, conforme dispor Resolução do CMPDCA.

Art. 38. Os conselheiros tutelares cumprirão carga horária de
trabalho de, no mínimo 30 (trinta) horas semanais, não incluindo os
plantões que serão realizados na sede do Conselho Central.

§ 1º As medidas de caráter emergencial, tomadas durante os
plantões, serão comunicadas ao colegiado no primeiro dia útil subse-
quente, para ratificação ou retificação.

§ 2º A escala dos plantões dos conselheiros tutelares será
encaminhada com antecedência razoável para a Fundação Municipal
da Infância e Juventude (FMIJ), que providenciará a devida publicação
no Diário Oficial do Município, onde deverá constar os telefones dos
plantões.

Art. 39. Cada Conselho Tutelar se reunirá uma vez na se-
mana em dia e horário previstos no Regimento Interno, devendo a
sessão ser instalada com a maioria dos conselheiros;

Art. 40. O Poder Executivo Municipal designará servidor pú-
blico, que exercerá o controle dos horários de funcionamento dos
Conselhos Tutelares, bem como a frequência, assiduidade, cumpri-
mento de carga horária e pontualidade dos conselheiros tutelares, de-
vendo prestar relatório para o encaminhamento das providências ad-
ministrativas.
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Art. 41. São punições disciplinares aos conselheiros tutela-
res:

I - Advertência;
II - Suspensão;
III - Perda do mandato.

§ 1º. São competentes para a aplicação das medidas esta-
belecidas no caput, o Presidente da FMIJ e o Chefe do Poder Exe-
cutivo Municipal, o qual tem competência privativa para os casos de
perda de mandato.

§ 2º. Na aplicação das penalidades definidas no caput de-
verão ser consideradas a natureza e a gravidade da conduta, os da-
nos causados, bem como os antecedentes funcionais do conselheiro
tutelar.

§ 3º. A decisão de perda de mandato deverá ser precedida
de sindicância e processo administrativo, no qual seja observado o
contraditório e a ampla defesa;

§ 4º. Poderá ser determinado o afastamento liminar do con-
selheiro tutelar, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal e ou
do Presidente da FMIJ, no caso de conduta grave, até a conclusão
da investigação.

§ 5º. As punições disciplinares aplicadas na forma do caput,
deverão ser comunicadas ao CMPDCA no prazo de 48 horas.

Art. 42. No caso de renúncia, o conselheiro tutelar não po-
derá fazê-lo sem antes prestar relatório ao respectivo Conselho de
seus trabalhos em andamento, sob pena de responsabilidade.

Art. 43. O campo de atuação dos conselheiros tutelares será
determinado pelo domicílio dos pais ou responsáveis e pelo lugar on-
de se encontrar a criança ou o adolescente na falta dos pais ou res-
ponsáveis.

§ 1º. Nos casos de atos infracionais, compete atuar o Con-
selho Tutelar do local da ação ou omissão, na forma da Lei 8069/90;

§ 2º. A execução das medidas de proteção poderá ser de-
legada ao Conselho Tutelar do domicílio dos pais ou responsáveis, ou
do local onde sediar-se a entidade que acolher a criança ou o ado-
lescente.

Art. 44. Os Conselheiros Tutelares receberão remuneração
mensal de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), que serão cor-
rigidos na mesma data e índices aplicados aos servidores públicos
municipais.

Art. 45. Na proteção dos direitos da criança e do adolescente
os conselheiros tutelares atenderão a qualquer violação de direitos in-
dependentemente de local, dia ou hora, respeitada a abrangência ter-
ritorial do Município.

Art. 46. Os Conselheiros Tutelares deverão manter sigilo das
informações inerentes ao exercício da função, salvo quando solicita-
das pelas autoridades competentes: CMPDCA, FMIJ, Poder Judiciário
e Ministério Público.

Art. 47. Para o exercício de suas atribuições, o membro do
Conselho Tutelar poderá ingressar e transitar livremente nas sessões
do CMPDCA, salvo na hipótese do artigo 20 desta lei; nas depen-
dências de delegacias e demais órgãos de segurança pública e ainda
nas entidades de atendimento ou qualquer outro órgão ou recinto pú-
blico ou privado no qual se encontrem crianças e adolescentes, res-
salvada a garantia constitucional de inviolabilidade de domicilio.

Parágrafo Único - O conselheiro tutelar poderá requisitar,
sempre que necessário, o auxílio dos órgãos locais de segurança pú-
blica, observados os princípios constitucionais da proteção integral e
da prioridade absoluta à criança e ao adolescente.

Capítulo II

DO PROCESSO DE ESCOLHA
DOS CONSELHEIROS TUTELARES

Art. 48. O processo de escolha dos membros dos Conselhos
Tutelares será promovido pelo CMPDCA, com recursos específicos
previstos na Lei Orçamentária Municipal para esse fim, observadas as
seguintes diretrizes:

I - candidatura individual, não sendo admitida a composição
de chapas;

II - aferição dos conhecimentos na área da criança e do ado-
lescente;

III - eleição mediante sufrágio universal e direto, pelo voto fa-
cultativo e secreto dos eleitores do Município;

IV - fiscalização pelo Ministério Público.

§ 1º. O CMPDCA nomeará uma Comissão Eleitoral, de com-
posição paritária entre conselheiros governamentais e da sociedade
civil, para a coordenação do processo de eleição dos conselheiros tu-
telares.

§ 2º. Os conhecimentos sobre a área da criança e adoles-
cente serão aferidos mediante aplicação de prova escrita a ser ela-
borada por instituição com notório saber na área.

§ 3º. As normas orientadoras da eleição dos Conselhos Tu-
telares serão dispostas em Resolução do CMPDCA, contendo os pa-
râmetros para a elaboração dos editais e as atribuições da Comissão
Eleitoral.

Art. 49. Somente as pessoas de idoneidade moral e repu-
tação ilibada, com domicílio civil e eleitoral neste Município há mais
de 01 (um) ano, poderão se candidatar ao processo seletivo dos Con-
selhos Tutelares; bem como só votarão os eleitores com título eleitoral
neste Município.

Art. 50. No processo de escolha dos membros dos Conse-
lhos Tutelares será vedado ao candidato doar, oferecer, promover ou
entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza,
inclusive brindes de pequeno valor, sob pena de eliminação do cer-
tame.

Art. 51. O conselheiro do CMPDCA que tenha qualquer grau
de parentesco com candidatos ao Conselho Tutelar ficará impedido de
participar das reuniões deliberativas referentes ao processo seletivo.

Art. 52. O CMPDCA publicará com antecedência razoável o
Edital que definirá a datas, locais, condições e cumprimento das eta-
pas do processo seletivo e todas as instruções necessárias para o
sucesso do processo seletivo.

Art. 53. No momento da inscrição, o candidato deverá indicar
por qual Conselho Tutelar preferirá concorrer, comprovando o atendi-
mento aos seguintes requisitos:

I - idade superior a 21 (vinte e um) anos e capacidade para
exercer seus atos na vida civil;

II - residência e domicílio, inclusive eleitoral, há pelo menos
01 (um) ano no Município;

III - estar em pleno gozo de seus direitos políticos;
IV - idoneidade moral, reputação ilibada, bons antecedentes,

com a comprovação por Certidão Criminal expedida pelo Cartório Dis-
tribuidor estadual, certidão da Justiça Federal e outras que poderão
ser exigidas no Edital de convocação;

V - regularidade na Cédula de Identidade e regular inscrição
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF - da Receita Federal;

VI - exibição do Título de Eleitor, com o comprovante de vo-
tação da última eleição;

VII - conclusão do Ensino Médio em instituição idônea reco-
nhecida pelo MEC.

VIII - Experiência na promoção, proteção e defesa dos dire-
tos da criança e do adolescente há pelo menos 01 (um) ano, em ins-
tituições devidamente inscritas no CMPDCA, quando a legislação as-
sim determinar.

Art. 54. São impedidos de exercerem simultaneamente as
funções de conselheiro tutelar no mesmo Conselho, ascendentes e
descendentes, sogros e genros, tios e sobrinhos, padrastos ou ma-
drastas e enteados, irmãos, cunhados, cônjuges, companheiros.

Parágrafo único. Estende-se o impedimento disposto no ca-
put deste artigo, em relação à autoridade judiciária e ao representante
do Ministério Público, atuantes na área da infância e juventude desta
Comarca; aos conselheiros de direito do CMPDCA e aos membros
das equipes técnico-administrativas dos Conselhos Tutelares.

Art. 55. Atendidas as exigências nas inscrições, os candida-
tos a Conselheiros Tutelares haverão de cumprir 03 (três) etapas:

I - Prova escrita e objetiva;
II - Eleição.
III - Curso de capacitação;

§ 1º. Na prova escrita e objetiva que aferirá, dentre outros,
os conhecimentos na área da criança e do adolescente, o candidato
deverá ser aprovado com pelo menos 60% (sessenta por cento) de
acertos das questões, requisito necessário para a confirmação de sua
candidatura na eleição.

§ 2º. Uma vez aprovado na prova escrita e objetiva, o can-
didato concorrerá na eleição para a escolha dos conselheiros tutelares
pelo respectivo Conselho Tutelar que optou no momento da sua ins-
crição.

§ 3º. O CMPDCA promoverá Curso de capacitação para for-
mação específica sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e de-
mais legislações pertinentes, aos dez candidatos mais votados de ca-
da Conselho Tutelar, os quais deverão ser submetidos ao final do cur-
so a uma avaliação escrita de caráter eliminatório.

§ 4º. O candidato eliminado na Capacitação, de que trata o
parágrafo anterior, será considerado não aprovado para a função de
conselheiro tutelar, independentemente de seu número de votos na
eleição, devendo ocupar a vaga o candidato imediatamente classifi-
cado em ordem decrescente no processo eleitoral.

§ 5º. Na Capacitação serão respeitados os números dos vo-
tos e classificação dos candidatos obtidos na eleição, desde que se-
jam considerados aprovados para a função.

Art. 56. A eleição dos membros dos Conselhos Tutelares
ocorrerá a cada 04 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de
outubro do ano subseqüente ao da eleição presidencial.

Art. 57. Os 05 (cinco) candidatos mais votados por cada
Conselho Tutelar serão eleitos titulares e os 05 (cinco) seguintes, por
ordem decrescente de votação, serão os suplentes, observado o art.
55, § 3.º.

Parágrafo único. Os suplentes assumirão a titularidade so-
mente no caso de vacância, respeitando-se a ordem de classificação.

Art. 58. A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia
10 de janeiro do ano subseqüente ao processo de escolha, por ato do
Chefe do Poder Executivo Municipal.

TÍTULO IV

DO FUNDO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA

Art. 59. O Fundo Municipal da Infância e Adolescência -
FMIA tem por objetivo criar condições financeiras e de gerência de
recursos a serem utilizados de acordo com os critérios e o plano de
aplicação definidos por deliberações do CMPDCA, ao qual é vincu-
lado.

Art. 60. O Conselho Municipal de Promoção dos Direitos da
Criança e do Adolescente é o órgão gestor do FMIA.

Art. 61. Compete ao presidente do CMPDCA a função de or-
denador de despesas do FMIA.

Art. 62. O FMIA é parte integrante do orçamento púbico,
constituindo-se de unidade orçamentária própria.

Art. 63. São receitas do FMIA:

I - dotações orçamentárias;

II - recursos públicos que lhe forem destinados, consignados
no do Município, bem como transferências dos Fundos da União e
dos Estados, desde que previsto na legislação especifica;

III - doações de pessoas físicas e jurídicas, sejam elas de
bens materiais, imóveis ou recursos financeiros;

IV - destinações de receitas dedutíveis do Imposto de Renda,
com incentivos fiscais, nos termos do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente e demais legislações pertinentes;

V - recursos provenientes de multas, concursos de prognós-
ticos, dentre outros que lhe forem destinados;

VI - o resultado de aplicações dos recursos disponíveis;

VII - doações de entidades Nacionais ou Internacionais, Go-
vernamentais ou não, observada a legislação pertinente;

VIII - convênios com entidades governamentais ou não-gover-
namentais.

Art. 64. São objetivos do FMIA:

I - facilitar e implementar ações para garantia, proteção e
promoção dos direitos da criança e do adolescente;

II - financiar projetos e programas da política especial de pro-
teção dos direitos da criança e do adolescente, de acordo com os cri-
térios estabelecidos pelo CMPDCA;

III - suplementar as ações desenvolvidas pelas entidades go-
vernamentais e não governamentais na área de defesa dos direitos da
criança e do adolescente;

IV - desenvolver ações de estímulo, conscientização e orien-
tação às famílias, voltadas à convivência familiar e comunitária;

V - garantir a prioridade absoluta aos direitos da criança e do
adolescente, atendendo as deliberações do CMPDCA.

Art. 65. São finalidades do Fundo Municipal da Infância e
Adolescência:

I - desenvolvimento de ações e campanhas de educação,
promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e
do adolescente;

II - promover a capacitação continuada dos operadores do
Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente;

III - articular no sentido de mobilização social para o forta-
lecimento das ações e da política dos direitos da criança e do ado-
lescente;

IV- financiamento de ações governamentais e não-governa-
mentais relativas a:

a) desenvolvimento e execução de programas e projetos da
política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da
criança e do adolescente;

b) acolhimento e reintegração familiar, na forma da legislação
aplicável;

c) programas e projetos de pesquisa, estudos, elaboração de
diagnósticos, sistema de informações, monitoramento e avaliação das
políticas públicas relativas aos direitos da criança e adolescente.

Art. 66. Nos processos de seleção de programas e projetos
nos quais as entidades e os órgãos públicos ou privados represen-
tados no CMPDCA figurem como beneficiários dos recursos do Fundo
Municipal da Infância e Adolescência os mesmos não participarão da
comissão de avaliação e abster-se-ão do voto, nem comporão comis-
são de avaliação e controle da aplicação dos recursos do FMIA no
exercício em que dele se beneficiarem.

Art. 67. São atribuições do CMPDCA em relação ao FMIA:

I - elaborar e deliberar sobre a política de promoção, prote-
ção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

II - elaborar anualmente o plano de ação, com base nos
diagnósticos do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do
Adolescente, bem como o plano de aplicação dos recursos do FMIA;

III - manter os dados relativos a situação da infância e ado-
lescência no Município, com base na realização periódica de diagnós-
tico, também de sua atribuição;

IV - definir e deliberar quanto aos critérios para financiamento
de projetos com recursos do FMIA, publicando os correspondentes
editais;

V - Tornar publico os programas e projetos selecionados para
financiamento com recursos do FMIA;

VI - monitorar, avaliar e fiscalizar a aplicação dos recursos do
FMIA, bem como os programas e projetos financiados, podendo so-
licitar a qualquer tempo os documentos e esclarecimentos necessá-
rios;

VII - avaliar e deliberar sobre a prestação de contas das en-

tidades governamentais e não governamentais beneficiadas com re-
cursos do FMIA;

VIII - atender aos princípios constitucionais e legislação apli-
cável à gestão de recursos públicos, bem como às normativas defi-
nidas pelo órgão de controle da municipalidade.

Art. 68. São atribuições do Ordenador de Despesas do
FMIA:

I - coordenar a execução do plano anual de aplicação dos
recursos do FMIA, elaborado e aprovado pelo CMPDCA;

II - executar e acompanhar as receitas e pagamento das des-
pesas do FMIA;

III - emitir empenhos, cheques e ordens de pagamento das
despesas do FMIA, junto com o tesoureiro;

IV - submeter ao CMPDCA os relatórios de receitas e des-
pesas do FMIA, acompanhado de toda documentação corresponden-
te;

V - emitir parecer acerca das prestações de contas das en-
tidades beneficiadas com recursos do FMIA;

VI - encaminhar aos órgãos de controle interno e externo as
prestações de contas da utilização dos recursos do FMIA, na forma
definida na legislação pertinente.

Art. 69. As entidades governamentais ou não governamentais
que receberem financiamento de programas e projetos com recursos
do Fundo Municipal da Infância e Adolescência estarão sujeitos às
prestações de contas ao CMPDCA e aos órgãos de controle interno
do Poder Executivo Municipal, bem como ao controle externo do Tri-
bunal de Contas e do Ministério Público.

TÍTULO V
DO FÓRUM MUNICIPAL DOS DIREITOS

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Art. 70. Fica instituído o Fórum Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente - FMDCA, que será composto pelas enti-
dades não governamentais com sede neste Município em contínuo e
regular funcionamento há mais de 01 (um) ano, com atuação direta
ou indireta nas políticas sociais da criança e do adolescente; garan-
tindo-se a participação individual dos cidadãos idôneos, residentes e
domiciliados neste Município há mais de 01 (um) ano.

Art. 71. O FMDCA será um órgão consultivo permanente do
Conselho Municipal de Promoção dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente e terá por função sugerir as políticas a serem adotadas pelo
CMPDCA, podendo auxiliar na implementação das mesmas.

Art. 72. As reuniões do FMDCA, salvo motivos excepcionais,
serão realizadas na sede do CMPDCA; em caráter ordinário em data
e horário fixos; e extraordinariamente todas as vezes que necessário,
justificado por sua urgência, em convocação com antecedência míni-
ma de 72 (setenta e duas) horas.

Art. 73. São requisitos para a participação das entidades no
Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

I - estarem legalmente constituídas no Município;
II - não possuírem fins lucrativos;
III - comprovarem atuação e/ou interesse direto ou indireto

nas políticas sociais da criança e do adolescente;
IV - reconhecida idoneidade das pessoas que compõem os

seus quadros de diretoria;
V - atenderem às exigências e aos requisitos específicos da

legislação, no caso de trabalho direto com crianças e adolescentes.
Parágrafo único. O Conselho Municipal de Promoção dos

Direitos da Criança e do Adolescente receberá as inscrições, fazendo
prévio exame das condições de regularidade e idoneidade dos soli-
citantes a integrarem o Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

Art. 74. As entidades que participarão da eleição bienalmente
convocada pelo CMPDCA, para a ocupação dos mandatos destinados
à Sociedade Civil serão as referidas no § 1.º do Art.12 desta lei, des-
de que previamente inscritas no Fórum Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 75. Para atender ao disposto no artigo 139 e seus pa-

rágrafos da Lei Federal n.º 8.069/90 (ECA) alterado pela Lei Federal
n.º 12.696, de 25 de julho de 2012 e ainda os artigos 56 e 58 da
presente Lei, os conselheiros tutelares que tomaram posse no dia 21
de novembro de 2012 estenderão seus mandatos até o dia 09 de ja-
neiro de 2016.

Art. 76 - Até a implantação dos Conselhos Tutelares na for-
ma definida nesta Lei, serão mantidas inalteradas as atribuições ter-
ritoriais dos Conselhos já estabelecidos.

Art. 77. No caso de implantação dos Conselhos Tutelares na
forma definida no artigo 29 da presente Lei, antes do término do man-
dato dos conselheiros tutelares existentes, os novos conselheiros con-
vocados para assumirem a titularidade também encerrarão seus man-
datos no dia 09 de janeiro de 2016.

Art. 78. O CMPDCA e o Conselho Tutelar envidarão todos
os esforços para garantir apenas um depoimento à criança e ao ado-
lescente vítima de violência sexual e maus-tratos, desde que não haja
conflito com as regras definidas na legislação.

Art. 79. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 80. Revoga-se a Lei n.º 7.803 de 07 de abril de 2006 e

as demais disposições em contrário
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-

ZES, 05 de setembro de 2013.
Rosinha Garotinho

- Prefeita -
(Republicado por ter saído com incorreção)

Id: 1564658

DECRETO Nº 300/2013

Dispõe sobre a reorganização da Unidade Gestora
Local - UGL, responsável pela implantação do Cen-
tro de Artes e Esportes Unificados - CEU.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais,
nos termos do artigo 73, inciso IX, da Lei Orgânica do Município de
Campos dos Goytacazes, e,

CONSIDERANDO que com a nova estrutura administrativa
do município surgiu a necessidade operacional de substituir ou reno-
mear alguns Órgãos da municipalidade designados para compor a
Unidade Gestora Local - UGL;

CONSIDERANDO que a função da Unidade Gestora Local,
compreende o acompanhamento da implantação do CEU, interlocução
com os Ministérios envolvidos, bem como, eleição e capacitação do
grupo Gestor que assumirá a gestão dos equipamentos que o compõe
após a sua inauguração.

DECRETA:

Art. 1º - A Unidade Gestora Local - UGL responsável pela
implantação da Praça dos Esportes e da Cultura - PEC, renomeada
por CEU - Centro de Artes e Esportes Unificados, passa a ter a se-
guinte composição:

I - O (a) Secretário (a) Municipal da Família e da Assistência
Social como Coordenador Geral da UGL e Coordenador de Assistên-
cia Social;

II - O (a) Secretário (a) Municipal de Obras, Urbanismo e In-
fraestrutura como Coordenador de Engenharia;

III - O (a) Presidente da Fundação Municipal de Esportes co-
mo Coordenador de Esportes;

IV - O (a) Secretário (a) Municipal de Educação, Cultura e
Esporte como Coordenador de Educação e Cultura;

V - O (a) Secretário (a) Municipal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Turismo como Coordenador de Desenvolvimento Econômi-
co;

VI - O (a) Secretário (a) Municipal de Paz e Defesa Social
como Coordenador de Segurança Cidadã;

VII - O (a) Gerente Administrativo do CIDAC como Coorde-
nador de Inclusão Digital.

Art. 2º - Fica tornado sem efeito o Decreto nº 62/2013.

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes, 23 de se-
tembro de 2013.

Rosinha Garotinho
Prefeita

Id: 1564582
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